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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  VERBAS
PÚBLICAS ORIUNDAS DE CONVÊNIO MANTIDO
ENTRE  O  MUNICÍPIO  DE  PILÕES  E  O
MINISTÉRIO  DA  INTEGRAÇÃO  NACIONAL.
RECURSOS  ORIUNDOS  DA  UNIÃO  FEDERAL.
CONTAS PRESTADAS PERANTE O MINISTÉRIO
FINANCIADOR  (INTEGRAÇÃO  NACIONAL).
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  PARA
PROCESSAR  E  JULGAR  AÇÕES  QUE
ENVOLVEM RECURSOS FEDERAIS. ENUNCIADO
N.  209  DA  SÚMULA  DA  JURISPRUDÊNCIA
PREDOMINANTE  DO  STJ.  COMPETÊNCIA
ABSOLUTA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  EFEITO
TRANSLATIVO  DO  RECURSO  PARA
CONHECIMENTO  DE  MATÉRIAS  DE  ORDEM
PÚBLICA. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA.

– A análise dos autos demonstram que a Ação
deveria  ter  tramitado  perante  a  Justiça  Federal,
considerando  que  as  verbas  objeto  desta  Ação
estavam sujeitas a  prestação de contas perante o
próprio Ministério da Integração Nacional, conforme
demonstram os documentos de fls. 19/50.

– Cuida-se de improbidade referente a recursos
federais  repassados  pela  União  ao  Município  de
Pilões/PB,  relativos  a  verbas  do  Ministério  da
Integração  Nacional,  o  que,  por  si  só,  fixa  a
competência da Justiça Federal. 
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– Fazendo  uso  do  efeito  translativo  do  recurso,  que
permite  ao  Tribunal  o  conhecimento  de  matéria  de  ordem
pública,  de modo preliminar,  e  não apreciadas pelo juízo de
base,  é  forçoso  concluir  pela  incompetência  desta  Justiça
Comum Estadual.

Vistos, etc. 

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta pelo Município

de Pilões contra Sentença prolatada, fls.  159/166,  pelo Juízo da Comarca de mesmo

nome,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  c/c

Reparação  de  Dano,  ajuizada  contra  Iremar  Flor  de  Souza,  ora  Apelado,  que  julgou

improcedente a pretensão acusatória. 

Em suas razões o Recorrente sustenta que o Apelado administrou de forma

desidiosa  os  recursos  oriundos  do  convênio  firmado  com o  Ministério  da  Integração,

gerando a inclusão da Edilidade em cadastro de devedores, o que, na sua ótica, violou as

regras previstas nos arts. 10 e 11 da Lei n.º 8.429/92.

Contrarrazões apresentadas, fls. 175/181.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pelo

Desprovimento do Recurso. 

É o relatório.

DECIDO.

Na origem o Apelado, então Prefeito do Município de Pilões, firmou convênio

com o Ministério da Integração Nacional para a construção de 16 unidades habitacionais,

recebendo da União o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Após a execução do convênio, o Município prestou contas ao Ministério da

Integração Nacional, tendo este indicado em seu relatório que a Municipalidade executou

98,8% da obra, gerando, para tanto, um saldo no valor de R$ 953,58 (novecentos e 
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cinquenta e três reais e cinquenta e oito centavos), que deveriam ter sido devolvidos a

União Federal, contudo, não foram, gerando a inclusão do Município junto aos órgãos de

cadastro restritivo (CADIN e SIAFI).

Conforme demonstra o caderno processual, os autos tramitaram perante o

Juízo da Comarca de Pilões, vindo a ser sentenciado no regime de jurisdição conjunta da

Meta 4 do CNJ pela improcedência da Ação. 

A análise dos autos demonstram que a Ação deveria ter tramitado perante a

Justiça  Federal,  considerando  que  as  verbas  objeto  desta  Ação  estavam  sujeitas  a

prestação  de  contas  perante  o  próprio  Ministério  da  Integração  Nacional,  conforme

demonstram os documentos de fls. 19/50.

Deste modo, consoante o enunciado n.º 2081 da Súmula da Jurisprudência

predominante do Superior  Tribunal  de Justiça compete a Justiça Federal  processar  e

julgar prefeito pela responsabilidade de verbas sujeitas a prestação de contas perante

órgão federal, nos termos do que preconiza o art. 109, IV da CF.

Neste sentido o STJ:

E  COMPETENTE  A  JUSTIÇA  FEDERAL  PARA  PROCESSAR  E
JULGAR AÇÃO PENAL INSTAURADA COM O FITO DE APURAR O
COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ART. 312 DO CODIGO
PENAL,  POR  EX-PREFEITO  QUE  DURANTE  O  EXERCICIO  DO
MANDATO TERIA DESVIADO VERBA SUJEITA A PRESTAÇÃO DE
CONTAS PERANTE O MINISTERIO DA AGRICULTURA. (CC 18517
SP,  Rel.  Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,  TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 23/04/1997, DJ 26/05/1997)

COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL JULGAR PREFEITO ACUSADO
DE DESVIO DE VERBAS DESTINADAS AO MUNICIPIO EM RAZÃO
DE  CONVENIO  COM  A  UNIÃO  (FUNDO  NACIONAL  E
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO)."  (CC  14358 RS,  Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
09/04/1997, DJ 19/05/1997)

Firmou-se jurisprudência de a competência para processar e julgar
Prefeito  Municipal,  de  imputação  de  desvio  de  verba  sujeita  a
prestação de Contas perante o TCU ser da Justiça Federal, ante o
remanescente  interesse  da  União  Federal."  (CC  14061 RS,  Rel.
Ministro  LUIZ  VICENTE  CERNICCHIARO,  TERCEIRA  SEÇÃO,
julgado em 24/04/1996, DJ 12/05/1997)
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1 Súmula 208 -  Compete a Justiça Federal  processar e julgar prefeito municipal  por desvio de verba
sujeita a prestação de contas perante órgão federal.  (Súmula 208, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
27/05/1998, DJ 03/06/1998) 
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"EX-PREFEITO  QUE  DURANTE  O  EXERCICIO  DO  MANDATO
TERIA  SE  APROPRIADO  DE  VERBA  FEDERAL  SUJEITA  A
PRESTAÇÃO DE CONTAS PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO.  1.  PRESENTE,  INDUBITAVELMENTE,  O  INTERESSE
FEDERAL  DA  UNIÃO  OU  REALIZAÇÃO  DO  OBJETO  DO
CONTRATO, INTERESSE ESSE QUE, TAMBEM, ARROSTA PARA
ESFERA DOS FEITOS CRIMINAIS DERIVADOS, IMPÕE-SE COMO
COMPETENTE  A  JUSTIÇA  FEDERAL  PARA  O  DESATE  DA
CONTENDA." (CC 15426 RS, Rel.  Ministro ANSELMO SANTIAGO,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/03/1996, DJ 27/05/1996)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIAS. CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL.  EX-SECRETARIO  ESTADUAL.  DESVIO  DE
VERBA FEDERAL SUBORDINADA AO CONTROLE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIÃO ATRAVES DE CONVENIO. COMPETENCIA
DA JUSTIÇA COMUM  FEDERAL."  (CC  15703 RO,  Rel.  Ministro
ADHEMAR MACIEL, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/1996, DJ
22/04/1996)

Cuida-se  de  improbidade  referente  a  recursos  federais  repassados  pela

União ao Município de Pilões/PB, relativos a verbas do Ministério da Integração Nacional,

o que, por si só, fixa a competência da Justiça Federal. 

No mesmo sentido, posiciona-se o Tribunal Regional Federal da 5.ª Região,

que compreende nosso Estado, verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
POR  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  RECURSOS  PÚBLICOS
FEDERAIS  (FUNDEF).  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
APLICABILIDADE DA LEI Nº 8.429/92 AOS PREFEITOS. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  INOBSERVÂNCIA  DO
PERCENTUAL PREVISTO  NO  ARTIGO  7º,  DA LEI  Nº  9.424/96.
EMPREGO  DE  PARCELA  DA  VERBA  PARA  O  CUSTEIO  DE
DESPESAS  NÃO  COMPATÍVEIS  COM  A  SUA  DESTINAÇÃO
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NATUREZA DE
OUTRAS  DESPESAS.  DEMAIS  IRREGULARIDADES.
DOLO/CULPA. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. AJUSTE. 1. A Justiça
Federal é competente para apreciar a demanda em que se atribui
ao  réu  a  prática  de  improbidade  na  aplicação  de  recursos
públicos federais. 2. Ficou pacificado, na jurisprudência pátria, que a
Lei  nº  8.429/92  se  aplica  aos  prefeitos,  havendo alusão  expressa
àqueles que exercem mandatos. A mesma só foi afastada quanto às
autoridades  elencadas  no  artigo  102,  I,  c,  da  Carta  Magna,
enquadradas  entre  os  destinatários  da  Lei  nº  1.079/50.  A
responsabilização,  na  esfera  criminal,  não  se  confunde  com a  de
natureza político-administrativa, que motivou a criação do instituto da
Ação  Civil  Pública  por  Improbidade  Administrativa.  3.  Houve  a
comprovação da autoria e da materialidade de atos de improbidade,
enquadrados nos artigos 10, XI, e 11, "caput", da Lei nº 8.429/92. 4.
Confessadamente, não ocorreu a aplicação do percentual mínimo de
60% (sessenta por cento) do Fundo, na forma do artigo 7º, da Lei nº
9.424/96.  Não  se  comprovou  em que  foi  utilizada  uma  parte  dos
valores  repassados,  outra  parcela  não  foi  empregada  para  a
finalidade a que se destina o mencionado Fundo e ocorreram outras
irregularidades de menor relevância (recursos alusivos ao exercício 
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de 2000 serviram para quitar restos a pagar de 1999 e remanesceu
saldo,  quanto  ao  mencionado  exercício,  em  contrariedade  à
anualidade  do  Fundo).  5.  Restou  patente  o  dolo,  mesmo  que
eventual, na conduta do gestor, ainda que não haja prova de que ele
tenha se locupletado do valor desviado. De qualquer sorte, o aludido
artigo 10 contempla a possibilidade da condenação, também, quando
o agente labora com culpa. 6. A dosimetria da pena merece ajustes,
diante do reconhecimento da significativa redução do dano causado
ao  erário.  Ressarcimento  limitado  aos  gastos  sem  qualquer
comprovação (R$ 22.516,77), excluindo-se os valores referentes aos
dispêndios irregulares, em desacordo com as normas do FUNDEF,
mas constatados. Redução da multa civil para R$ 20.000,00 (vinte mil
reais). Afastamento da perda da função pública e da suspensão dos
direitos  políticos.  7.  Apelação  parcialmente  provida.  (TRF-5  -  AC:
200983020017628,  Relator:  Desembargador  Federal  Luiz  Alberto
Gurgel de Faria,  Data de Julgamento:  25/04/2013, Terceira  Turma,
Data de Publicação: 03/05/2013) (grifo nosso).

Fazendo uso do efeito translativo do Recurso, que permite ao Tribunal  o

conhecimento de matéria de ordem pública, de modo preliminar, e não apreciadas pelo

juízo de base, é forçoso concluir pela incompetência desta Justiça Comum Estadual.

Diante do exposto, DECLINO da competência em favor da Justiça Federal,

anulando, por consequente, a Sentença prolatada.

Deste modo, remetam-se os autos a 12.ª Vara Federal da Seção Judiciária

do Estado da Paraíba,  instalada no Município  de Guarabira,  que possui  competência

territorial para as ações federais circunscritas ao Município de Pilões. 

Intimem-se as partes.

Publique-se.

João Pessoa,       de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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